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Despacho n.o 17 140/2005 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Julho de 2005 da subdirectora-geral dos Recursos Florestais e no
uso da competência delegada, são nomeados, precedendo concurso,
operários principais (mecânicos), da carreira de operário altamente
qualificado, do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral das Florestas,
com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2005, os operários a seguir
mencionados:

António Manuel Dias Ferreira.
José Manuel Tomás dos Santos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2005. — O Chefe de Divisão, Manuel Rosa.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 17 141/2005 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Julho de 2005 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Hélder Cláudio Tenreiro da Costa Almeida, Adelino dos Santos
Almeida, Alfredo Fernandes Coutinho e Martinho José Veiga, téc-
nicos profissionais principais da carreira técnico-profissional de
pecuária do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — promovidos, mediante concurso, a técnicos pro-
fissionais especialistas da mesma carreira e quadro, considerando-se

exonerados da categoria anterior a partir da data da aceitação de
nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2005. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, António José Baetas da Silva.

Despacho n.o 17 142/2005 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Julho de 2005 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Ana Maria de Jesus Duarte, técnica profissional de 1.a classe da car-
reira técnico-profissional de agricultura e silvicultura do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Lito-
ral — promovida, mediante concurso, a técnica profissional prin-
cipal da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerada da
categoria anterior a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2005. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, António José Baetas da Silva.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Mapa n.o 14/2005. — Mapa de obras de 2004. — Em cumprimento
do disposto no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
a seguir se publica a lista das adjudicações de obras públicas realizadas
no âmbito do PIDDAC/2004 — Infra-estruturas para instalação dos
serviços da DRARO:

Número Designação da empreitada Empresa Tipo Valor em euros
(sem IVA)

1 Execução do telhado pertencente a casa do arquivo no edifício
da DRARO — Vila Franca de Xira.

Construções Ladislau, L.da . . . . Ajuste directo . . . 7 395,56

2 Instalação do quadro eléctrico do pavilhão A nas instalações
da DRARO — Vila Franca de Xira.

Ernesto Afonso Fisher de
Almeida.

Ajuste directo . . . 3 300

3 Fornecimento e montagem de estrutura metálica de protecção
ao transforbloco de 250 kva — 10 kv nas instalações da
DRARO — Vila Franca de Xira.

Electro-Franca — Instalações
Eléctricas, L.da

Ajuste directo . . . 9 757

4 Fornecimento e montagem de equipamento destinado à remo-
delação da cozinha do Centro Profissional do Coto.

DIATEL, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . 24 934

5 Remodelação do Centro Profissional do Coto . . . . . . . . . . . . . . Costa & Carvalho, S. A. . . . . . . . Ajuste directo . . . 29 771,74

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 158,30

20 de Julho de 2005. — Pelo Conselho Administrativo, o Director Regional, António José Rego.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho n.o 17 143/2005 (2.a série). — Nos termos do
artigo 29.o e do n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, é provida na categoria de assessora da carreira de técnico
superior de engenheiro, escalão 1, índice 710, do quadro de pessoal
desde Gabinete, a técnica superior de 1.a classe da mesma carreira
Maria Margarida Orge de Azevedo Vaz, produzindo efeitos a 22 de
Julho de 2005.

22 de Julho de 2005. — O Director, António Serrano.

Despacho n.o 17 144/2005 (2.a série). — Nos termos do
artigo 29.o e do n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, é provido na categoria de assessor da carreira de técnico
superior de engenheiro, escalão 1, índice 710, do quadro de pessoal
desde Gabinete, o técnico superior de 1.a classe da mesma carreira
José Alberto Neto Paulino, produzindo efeitos a 22 de Julho de 2005.

22 de Julho de 2005 — O Director, António Serrano.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 145/2005 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 196/99, de 8 de Junho, fixa as regras gerais referentes à coordenação
da aquisição e utilização das tecnologias de informação da Admi-
nistração Pública.

No referido diploma, prevê-se a existência de uma entidade de
coordenação sectorial em cada ministério, revestindo, designada-

mente, a forma de uma comissão constituída especificamente para
o efeito, bem como de uma comissão intersectorial, na qual se encon-
tram representadas todas as entidades de coordenação sectorial.

Nestes termos, e de acordo com os artigos 5.o, 6.o e 9.o do Decre-
to-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — É designada entidade de coordenação sectorial do Ministério
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações uma comissão com-
posta pelos seguintes membros:

Um representante da Secretaria-Geral do Ministério das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações (SG);

Um representante da Direcção-Geral dos Transportes Terrestes
e Fluviais (DGTTF);

Um representante do Laboratório Nacional de Engenharia Civil
(LNEC);

Um representante do Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário, I. P., (IMOPPI);

Um representante do Instituto Portuário e dos Transportes Marí-
timos, I. P. (IPTM).

2 — A coordenação dos trabalhos da comissão assim como a sua
representação na Comissão Intersectorial de Tecnologias da Infor-
mação para a Administração Pública serão asseguradas pelo repre-
sentante da Secretaria-Geral.

3 — A comissão elaborará o seu regulamento de funcionamento
até 30 dias após a data do presente despacho.

27 de Junho de 2005. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Edital n.o 718/2005 (2.a série). — Edital de abertura de um con-
curso documental para o recrutamento de um professor-adjunto para
a área científica de Tecnologias dos Transportes, do Departamento de



N.o 152 — 9 de Agosto de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 323

Gestão e Logística. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 17.o e 21.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, torna-se público que, por despacho de Julho de 2005 do
director da Escola Náutica Infante D. Henrique, sob proposta do
conselho científico, se encontra aberto concurso documental, pelo
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste edital no Diário
da República, para o recrutamento de um professor-adjunto para a
área científica de Tecnologias dos Transportes, da Escola Náutica
Infante D. Henrique.

2 — Este concurso destina-se ao provimento de uma vaga do quadro
de pessoal docente da Escola Náutica Infante D. Henrique, constante
no anexo A a que se refere o artigo 42.o do regulamento aprovado
pelo Decreto Regulamentar n.o 71/85, de 31 de Outubro.

3 — O local de trabalho é na Escola Náutica Infante D. Henrique,
em Paço de Arcos, Oeiras.

4 — Ao referido concurso, válido pelo prazo de um ano contado
da data de afixação da respectiva lista de classificação final, serão
admitidos os candidatos que satisfaçam quaisquer das alíneas do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
tendo em conta o mérito científico e pedagógico dos candidatos e
a sua adequação aos objectivos e necessidades da Escola.

6 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento dirigido ao director da Escola Náutica Infante
D. Henrique, instruído com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico indispensáveis para o exercício de funções públicas;
d) Documento comprovativo de ter cumprido as leis de recru-

tamento militar (somente para os candidatos do sexo mas-
culino);

e) Documento comprovativo das habilitações literárias referidas
no n.o 4;

f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado e actualizado;
facultativamente, quaisquer outros elementos que o interes-
sado julgue constituírem motivo de valorização da sua can-
didatura para o exercício do cargo a concurso;

g) Listagem de toda a documentação que acompanha a can-
didatura.

7 — Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos can-
didatos que já sejam professores da Escola Náutica Infante D. Hen-
rique ou que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alí-
neas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

8 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Habilitação mínima, grau de mestre. Possuir conhecimentos
e experiência em manutenção e qualidade na vertente das
referidas tecnologias, em empresas de navegação e da indús-
tria de transportes marítimos, ou de habilitações consideradas
equivalentes para efeitos deste concurso;

b) Experiência de docência no ensino superior na área das Tec-
nologias dos Transportes, em particular no ramo Marítimo
e Portuário;

c) Comprovada formação e ou experiência científica, pedagó-
gica, técnica e profissional no sector marítimo e ou portuário
ou rodoviário;

d) Comprovada formação e ou experiência científica, pedagó-
gica, técnica e profissional relativa a terminologia técnico-
-marítima em língua inglesa;

e) Disponibilidade e vocação para actividades de investigação;
f) Abonação por professores ou técnicos da especialidade de

reconhecido mérito;
g) Resultado da entrevista, se for considerada necessária pelo

júri.

9 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
10 — O não cumprimento do não estipulado no presente edital

implica a exclusão dos candidatos.
11 — Das decisões do júri não cabe recurso, excepto em caso de

vício de forma.
12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor João Pedro Bettencourt de Mello
Mendes, professor auxiliar do Departamento de Engenharia
e Gestão do Instituto Superior Técnico, Universidade Técnica
de Lisboa.

Vogais:

Prof. Doutor Jorge Miguel dos Reis Silva, professor auxiliar
do Departamento de Ciências Aeroespaciais da Univer-
sidade da Beira Interior.

Professor António Luís Parreira Fera, professor-adjunto da
Escola Náutica Infante D. Henrique.

14 — As candidaturas deverão ser apresentadas, dentro do prazo
do concurso, na Secretaria da Escola Náutica Infante D. Henrique,
em Paço de Arcos, Oeiras.

6 de Julho de 2005. — O Director, João Reverendo da Silva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1056/2005. — A firma Orion Corporation, titular
das autorizações de introdução no mercado (AIM) dos medicamentos:

Indivina, Comprimido 2,5 mg+1 mg, concedida em 2 de Junho
de 2000, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 3204583 e 3204682;

Indivina, Comprimido 2 mg+5 mg, concedida em 2 de Junho
de 2000, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 3204989 e 3205085;

Indivina, Comprimido 1 mg+5 mg, concedida em 2 de Junho
de 2000, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 3204781 e 3204880;

requereu ao INFARMED a revogação das mesmas.
Ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho

de administração do INFARMED delibera revogar as AIM dos medi-
camentos supramencionados e anular os respectivos registos no
INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

30 de Junho de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel M.
Neves Dias, vogal — Alexandra Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 1057/2005. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., titular das autorizações de introdução
no mercado (AIM) dos medicamentos:

Tecnolip, Comprimido 5 mg, concedida em 25 de Junho de 1990,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9751107
e 9751107;

Tecnolip, Comprimido 10 mg, concedida em 25 de Junho de 1990,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9751123;

requereu ao INFARMED a revogação das mesmas.
Ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho

de administração do INFARMED delibera revogar as AIM dos medi-
camentos supramencionados e anular os respectivos registos no
INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

30 de Junho de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel M.
Neves Dias, vogal — Alexandra Bordalo, vogal.




